
 

 

EXMA SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 01a VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO FORO CENTRAL DA COMERCA DA 

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, PARANÁ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos n° 0006015-27.2016.8.16.0026 

 

ADMINISTRADORA SCHMIDT S.A. E OUTROS – EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (doravante denominadas RECUPERANDAS), 

devidamente qualificadas nos autos em epígrafe, vêm perante Vossa Excelência, 

por intermédio de seus advogados adiante assinados, por meio de seus 

advogados in fine assinados, informar que promoveu a publicação do edital de 

convocação da Assembleia Geral de Credores em jornais de grande circulação, 

conforme se vislumbra abaixo: 
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CIDADE JORNAL DATA DA 

PUBLICAÇÃO 

ÁREA DE CIRCULAÇÃO 

Paraná Bem Paraná1 22.09.2020 Curitiba/ Região 

Metropolitana/ litoral do 

Paraná 

Santa Catarina2 Diário Catarinense 26.09.2020 Estadual 

São Paulo3 Folha de São Paulo 24.09.2020 Nacional 

Rio Grande do Sul4 Correio do Povo 22.09.2020 Estadual/Oeste de Santa 

Catarina/ Oeste do Paraná 

 

Nota-se que os jornais nos quais o referido edital foi 

publicado, possuem, ao menos, circulação em todo o estado em que circulam. 

Ainda, destaca-se que as RECUPERANDAS promoveram, 

além da publicação em jornais de circulação estadual, a publicação do edital de 

convocação da AGC no jornal Folha de São Paulo, cuja circulação é nacional, no 

intuito de dar conhecimento a todos os credores do GRUPO SCHMIDT.  

Não obstante, o edital de convocação da AGC também foi 

publicado no Diário Eletrônico do Tribunal de Justiça do Paraná, em 10 de 

setembro de 2020, conforme mov.  3091.1. 

 
1 Doc. 01 – Publicação Bem Paraná. 
2 Doc. 02 – Publicação Diário Catarinense. 
3 Doc. 03 – Publicação Folha de São Paulo. 
4  Doc. 04 – Publicação Correio do Povo. 
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Dessa forma, o edital de convocação da Assembleia Geral 

de Credores foi devidamente publicado em jornais de grande circulação em todas 

as localidades das sedes e filiais das RECUPERANDAS, com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias da realização da AGC, cumprindo-se, assim, 

integralmente ao disposto no artigo 36 da LRF. 

 

Termos em que pede deferimento. 

Curitiba, 25 de setembro de 2020. 

EDUARDO OLIVEIRA AGUSTINHO 
OAB/PR 30.591 

RODRIGO JOÃO GIARETTON 
OAB/PR 85.758 
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comercial@bemparana.com.br Publicidade LegalCuritiba, terça-feira,  22 de setembro de 2020 - edição 11.49212

PROCLAMAS
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O dilema das redes

N
ão sou dasmais obcecadas por redes
sociais. Se ao sair de casa, percebo que
esqueci o celular, não volto, nem sofro.

Aceito apenas amigos nomeu perfil no Facebook.
Não deixei de ler livros. Não levo o celular para
a aula de Pilates nem jamais o deixo em cima da
mesa de um restaurante. Quase não compartilho
o que vejo no perfil dos outros, e quando o faço
é algo relacionado à cultura – raramente passo
adiante comentários sobre política. Ainda assim,
o diagnóstico universal serve pramim também:
fiquei viciada, como qualquer outro usuário. Con-
sulto osmeus perfis com frequência para contar
quantas curtidas, quem curtiu, o que comentou,
essa egotrip vergonhosa que nos estimula e limita
aomesmo tempo. Doping, sem dúvida.

É disso que trata o documentário The Social
Dilemma (Netflix), quemistura umpouco de
dramaturgia com impressionantes depoimentos
de ex-diretores doGoogle, Facebook, Twitter,

Instagram e demais empresas que lidam com
inteligência artificial. Enquanto assistia, me dei
conta de quemeu coração disparava, parecia que
eu estava diante de umfilme de terror.

Quando a gente era criança, nossasmães nos
proibiam de aceitar balas de estranhos: vá que
dentro houvesse alguma substância tóxica. Dessa
maneira, evitavam que nos tornássemos víti-
mas de traficantes imaginários.Mas foi questão
de tempo até que outro tipo de intoxicação nos
contaminasse. Somos a última geração a vivenciar
a era analógica antes de entrar na era digital. As
crianças de hoje não tiveram amesma sorte, se
lambuzam com tecnologia desde cedo, e quem vai
tirar o doce damão delas? Tente.

Não desgrudamos das redes pormedo de per-
der alguma coisa, seja um convite, uma cantada,
uma fofoca, um elogio, como se não pudéssemos
ser alcançados de outra forma e dependêssemos
de gigas para existir. O problema é que a perda já

se deu – não dentro das redes, mas fora. Conversas
presenciais, a observação do entorno, o contato
visual com outras pessoas, o ouvido atento para
os ruídos externos, o tempo para leitura e intros-
peção, a capacidade de chegar a conclusões por
raciocínio lógico, e não por indução. Perdemos a
paz. Somos fisgados emanipulados demanhã, à
tarde e à noite, freneticamente.

Vídeos, fotos, memes, propaganda, todas
essas postagens “casuais” são programadas para
atender a corporações que comandam omundo
através de nossas clicadas. Não sou eu que estou
dizendo. São os especialistas que criaram o bicho
e desistiram dele ao ver que omonstro estava
fora de controle.

Alarmismo ou não, assista ao documentário,
você não ficará tão aterrorizado a ponto de jogar
seu celular no lixo depois dos créditos finais.Mas
já será uma grande coisa se aprender a diminuir a
ansiedade emostrar quem é quemanda.

MARTHA MEDEIROS nsctotal.com.br/martha

marthamedeiros@terra.com.br

| NSCTOTAL.COM.BR42
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Compass Gás e Energia S.A.
CNPJ/ME nº 21.389.501/0001-81 - NIRE 35.300.472.659

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Agosto de 2020
Data, Hora e Local: 28 de agosto de 2020, às 23h00, na sede da Compass Gás Energia S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
AvenidaBrigadeiroFariaLima,nº4.100,16ºandar, Sala24, ItaimBibi, CEP04538-132.Convocação:Dispensadaapublicaçãodeeditaisdeconvocação, conforme
disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade do capital
social. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Registro de Presença de
Acionistas.Mesa:RubensOmettoSilveiraMello -Presidente; JeffersondeVasconcelosMolero - Secretário. LeituradeDocumentos:Foidispensadaa leiturados
documentos relacionados à ordem do dia desta Assembleia Geral.OrdemdoDia:Deliberar sobre (i) a eleição de dois membros para ocuparem os cargos de
conselheiros independentes no Conselho de Administração da Companhia; (ii) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia para adaptá-lo às
exigências formuladaspelaComissãodeValoresMobiliários (“CVM”),noâmbitodoprocessoderegistrodaCompanhiadaCompanhiacomoemissoradevalores
mobiliários, categoria “A”, bem como para realizar alterações voluntárias; (iii) a aprovação da Política de Gestão de Riscos dos Administradores da Companhia
(“Política deGestão de Riscos dos Administradores”); (iv) a aprovação do Plano deOpção de Compra deAções da Companhia; e (v) a aprovação do aditamento
e consolidação do Plano de Remuneração Baseado em Ações da Companhia. Deliberações: Colocadas as matérias em discussão e posterior votação, os
presentes, aprovaram de forma unânime: (i) a eleição dos seguintes membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, com mandato
unificado aos dos demais membros do Conselho de Administração da Companhia, ou seja, até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar o exercício social de
2021: (a) a Sra. Fernanda deArrudaCamargo, brasileira, casada, empresaria, portadora da carteira de identidade RGnº 18.122.204-8 - SSP/SP, inscrita noCPF/ME
sobnº 148.067.768-07, residente edomiciliada na cidadede SãoPaulo, Estadode SãoPaulo, comendereçonaAvenida Brigadeiro Faria Lima, 201, conjunto 251
- Pinheiros, CEP 05426-100 - São Paulo - SP, para ocupar o cargo de Membro do Conselho de Administração - Independente da Companhia; e (b) o Sr. Jorge
Celestino Ramos, brasileiro, casado, engenheiro, titular e portador da cédula de identidade RG nº 3740804-4 e inscrito no CPF/ME sob nº 671.741.917-20, com
endereço Rua Amaury Filho, 120, casa 2, recreio dos Bandeirantes - CEP 22790-320, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para ocupar o cargo
de Membro do Conselho de Administração - Independente da Companhia. A caracterização dos conselheiros Jorge Celestino Ramos e Fernanda de Arruda
Camargo como membros independentes do Conselho de Administração está de acordo com o enquadramento disposto no artigo 17 do Regulamento do
NovoMercado. A eficácia da eleiçãodos conselheiros JorgeCelestino Ramos e FernandadeArrudaCamargo fica condicionada, nos termosdo artigo 125da Lei
nº 10.406, de 10de janeiro de 2002, à obtençãopela Companhia do registro de companhia aberta naComissãodeValoresMobiliários, na qualidadede emissor
de valoresmobiliários“Categoria A”, de formaque enquanto não satisfeita essa condição suspensiva oConselho deAdministração será composto pelos demais
conselheiros anteriormente eleitos. Os conselheiros ora eleitos serão investidos nos respectivos cargosmediante assinatura de (a)declaração de que possuem
qualificaçõesnecessárias e cumpremos requisitos estabelecidosnoartigo147eparágrafosda Lei das S.A., para o exercíciodos respectivos cargos, e dequenão
possuemqualquer impedimento legalqueobstesuaeleição,nos termosda InstruçãodaComissãodeValoresMobiliários -CVMnº367de29demaio2002, cujas
declarações foram arquivadas na sede da Companhia; e (b) de termo de posse, lavrado no livro de atas do Conselho de Administração. (ii) a reforma e
consolidação do Estatuto Social da Companhia para adaptá-lo às exigências formuladas pela CVM, no âmbito do processo de registro da Companhia da
Companhia comoemissora de valoresmobiliários, categoria“A”, bemcomopara realizar alterações voluntárias, quepassa a vigorar coma redação constantedo
Anexo I a esta ata. (iii) a Política de Gestão de Riscos dos Administradores que viabilizará a celebração de contratos de indenidade, que nos seus termos,
consolidarão as práticas de proteção, segurança e reposição de perdas sofridas por seus administradores, resultantes da condução das atividades normais dos
negóciosdaCompanhia.Destaca-sequeocompromissoassumidopelaCompanhia,noâmbitodaPolíticadeGestãodeRiscosdosAdministradores,nãopoderá
ultrapassar o limite anual máximo de US$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), que abrange a totalidade dos administradores que
sejambeneficiários, em conjunto. A Política deGestão de Riscos dos Administradores foi arquivada na sede da Companhia. (iv) a aprovação do Plano deOpção
deCompradeAçõesdaCompanhia, na formadoAnexo II aesta ata. (v) o aditamentoaoPlanodeRemuneraçãoBaseadoemAçõesdaCompanhia, demaneira
a ajustar seu item5“VolumeGlobal do Plano deAções”, tendo emvista a aprovação do novo Plano deOpção de Compra deAções da Companhia, na formado
Anexo III a esta ata. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como
ninguém semanifestou, foram encerrados os trabalhos pelo temponecessário à lavratura da presente ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, aprovada por
todos os presentes e assinada. São Paulo, 28 de agosto de 2020. Mesa: (aa) Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente; Jefferson de Vasconcelos Molero -
Secretário.Acionistas: (aa) (a) Cosan S.A. - Luis HerinqueCals de Beauclair Guimarães eMaria Rita de CarvalhoDrummond; (b) RitchieGuder; e (c)Marcelo Faria
Parodi. Certidão: Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 28 de agosto de 2020. Jefferson deVasconcelosMolero -
Secretário.CompassGáseEnergiaS.A.CNPJ 21.389.501/0001-81 -NIRE 35300472659.Capítulo I -Denominação, Sede,ObtetoePrazodeDuração:Artigo
1° - A Compass Gás e Energia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo disposto no presente estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas
disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo 1° - Com o ingresso da Companhia no segmento especial de listagem denominado NovoMercado
(“Novo Mercado”) da B3 S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“B3”), sujeitam- se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores,
administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado (“Regulamento do Novo Mercado”).
Parágrafo 2° - A Companhia, seus administradores e acionistas deverão observar o disposto no regulamento para listagem de emissores e admissão à
negociação de valores mobiliários da B3, incluindo, sem limitação, as regras referentes à retirada e exclusão de negociação de valores mobiliários admitidos à
negociaçãonosmercadosorganizados administradospela B3.Artigo2° -ACompanhia temsedee foronaCidadedeSãoPaulo, EstadodeSãoPaulo, podendo
abrir, manter, encerrar ou alterar o endereço de filiais, sucursais, agências, escritórios ou representações emqualquer parte do território nacional ou no exterior
pordeliberaçãodaDiretoria.Artigo3° -ACompanhia temporobjeto social: (i) deterparticipações societárias eoutrosvaloresmobiliáriosemoutras sociedades,
formar joint ventures, parcerias e empreendimentos, direta ou indiretamente, no País ou no exterior, em empresas do setor de (a) pesquisa, exploração,
produção,aquisição,armazenamento, transporte, transmissão,distribuiçãoeacomercializaçãodegáscombustíveloudesubprodutosederivados,deprodução
própria ou não, (b) transporte por duto, processamento e escoamento de gás, (c) comércio de produtos derivados de petróleo, (d) aquisição, montagem,
fabricação, venda, intermediação, instalação, manutenção, assistência técnica e prestação de quaisquer outros serviços, diretamente ou através de terceiros,
relativos ao fornecimento de aparelhos, equipamentos, componentes e sistemas para aquecimento ou refrigeração, geração de energia, cocção e quaisquer
outrosequipamentoseprodutosdeenergia, (e) produçãodevapor, águaquente, águagelada/refrigeração (energia térmica) eenergiaelétricaatravésde termo
geração, geração distribuída, co-geração ou qualquer outro processo ou tecnologia, a partir de quaisquer fontes energéticas, diretamente ou através de
terceiros, e (f) demais atividades relacionadas; e (ii) a importação e a exportação demercadorias.Parágrafo1° -ACompanhia poderá explorar outros ramos de
atividade afins ou complementares aoobjeto expressonoArtigo3°.Parágrafo2° -As atividadesdescritas noobjeto social daCompanhiapodemser realizadas
noPaís ounoexterior, diretamente oupormeio de suas subsidiárias, ou, ainda, por intermédio departicipaçãono capital social de outras sociedades.Artigo4°
- A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5° -O capital social da Companhia é de R$ 628.487.690,66
(seiscentos e vinte oito milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e noventa reais e sessenta e seis centavos), totalmente subscrito e integralizado,
dividido em 628.487.690 (seiscentos e vinte e oito milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, seiscentas e noventa) ações todas ordinárias, nominativas,
escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1° -O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e a cada ação ordinária corresponderá o
direito a umvoto nas deliberações da Assembleia Geral.Parágrafo 2° -Todas as ações de emissão da Companhia são escriturais e serãomantidas em conta de
depósito, em nome de seus respectivos titulares, em instituição depositária autorizada a funcionar pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) com quem a
Companhiamantenhacontratodecustódiaemvigor, sememissãodecertificados, sendoquea instituiçãodepositáriapoderácobrardiretamentedosacionistas
o custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais, observados os limites máximos fixados pela CVM. Parágrafo 3° - Salvo conforme
dispostonoParágrafo 4° desteArtigo5° enoParágrafo 1° doArtigo6° abaixo, os acionistas têmdireitodepreferência, naproporçãodonúmerodeaçõesde sua
titularidade, na subscrição de novas ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição de emissão da Companhia, observado o prazo legal para
exercício de tal direito de preferência. Parágrafo 4° -Os acionistas não terão direito de preferência na (i) conversão em ações de debêntures conversíveis em
ações; (ii) conversãoemaçõesdebônusdesubscrição; e (iii) emissãodeações realizadasnoâmbitodeexercíciodedireitos relacionadosaplanoderemuneração
baseado em ações Parágrafo 5° - O valor de reembolso devido aos acionistas dissidentes que exercerem o direito de retirada nas hipóteses previstas na Lei
6.404, de 15de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) é determinadopela divisão do valor dopatrimônio líquido, conforme apuradonas últimas
demonstrações financeiras individuais aprovadas pela Assembleia Geral, pelo número total de ações de emissão da Companhia, desconsideradas as ações em
tesouraria. Artigo 6° -O capital social da Companhia poderá ser aumentado até o limite de R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais), mediante emissão de
novasaçõesordinárias, nominativas, semvalornominal, independentementede reformaestatutária, oupormeiodacapitalizaçãode lucrosou reservas, comou
semaemissãodenovas ações, pormeiodedeliberaçãodoConselhodeAdministraçãodaCompanhia.Parágrafo1° -Dentrodo limite autorizadomencionado
no caput acima, o Conselho de Administração tem competência para fixar o número de ações a serem emitidas, para distribuição no País ou no exterior, sob a
formapúblicaouprivada,opreçoeprazode integralização,bemcomoasdemais condiçõesdeemissão, subscriçãoe integralizaçãodasações, alémdedeliberar
sobre o exercício do direito de preferência, observadas as normas legais e estatutárias, emespecial o disposto noArtigo 172 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro
de1976 (“LeidasSociedadesporAções”).Parágrafo2° -ACompanhiapoderáemitir açõesoudebênturesconversíveisemaçõesoubônusdesubscrição,dentro
do limitedocapital autorizado, semqueos acionistas tenhamdireitodepreferênciaoucomreduçãodoprazoparaoexercíciododireitodepreferênciaprevisto
no Artigo 171, Parágrafo 4°, da Lei das Sociedades por Ações, desde que a colocação desses valores mobiliários seja feita mediante (a) venda em bolsa ou por
meio de subscrição pública; ou (b) permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos na lei. Parágrafo 3° -Dentro do
limite do capital autorizado, e de acordo com plano que seja aprovado pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá autorizar a Companhia a
outorgar opção de compra ou de subscrição de ações de sua emissão aos seus administradores, empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à
Companhia ou a sociedade sob seu controle, direto, indireto ou compartilhado, semdireito de preferência para os acionistas e de acordo complano aprovado
pelaAssembleiaGeral.Capítulo III -AssembleiaGeraldeAcionistas:Artigo7° -AAssembleiaGeral que for convocadae instaladadeacordo coma legislação
aplicável e as disposições deste Estatuto Social tem poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto social da Companhia e tomar todas as
resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 8° - A Assembleia Geral deve reunir-se (a) ordinariamente, uma vez por ano,
nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no Artigo 132 da Lei das
Sociedades por Ações; e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais da Companhia assim exigirem, observadas as previsões estatutárias e legais.
Artigo 9° - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quem ele indicar, e, no caso de
impedimento, peloVice-Presidente do Conselho de Administração, ou na ausência ou impedimento deste, por 02 (dois) conselheiros em conjunto. Parágrafo
1° - A Assembleia Geral também poderá ser convocada pelas pessoas mencionadas no Parágrafo Único do Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações, nas
hipótesesalimencionadas.Parágrafo2° -AprimeiraconvocaçãodaAssembleiaGeraldeverá ser feitacom,nomínimo,15 (quinze)diasdeantecedênciadadata
marcadaparaa realizaçãodaAssembleiaGeral, contado tal prazodapublicaçãodoprimeiroanúnciodeconvocação,doqual constará alémdo local, dataehora
da assembleia e a ordemdo dia, observado, ainda, o disposto na regulamentação da CVMque dispõe sobre informações, pedidos de procuração, participação
e votação a distância em assembleias gerais. Caso a Assembleia Geral não se realize após a primeira convocação, será publicado novo anúncio, de segunda
convocação,comantecedênciamínimade08(oito)dias.Artigo10-AAssembleiaGeral será instaladaepresididapeloPresidentedoConselhodeAdministração
(ou por quem este indicar), o qual deverá indicar o secretário da assembleia. No caso de impedimento do Presidente do Conselho de Administração, a
Assembleia Geral deverá ser instalada e presidida pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. Na ausência do Vice-Presidente do Conselho de
Administração, a AssembleiaGeral deverá ser instalada epresidida por qualquer outro conselheiro oudiretor que vier a ser indicadopelamaioria dos votos dos
acionistas presentes à Assembleia Geral ou representados por procuração, cabendo ao presidente da Assembleia Geral indicar o secretário. Artigo 11 - Para
tomar parte e votar na Assembleia Geral, o acionista deve provar a sua qualidade como tal, apresentando, com até 02 (dois) dias úteis de antecedência da data
da respectiva Assembleia Geral, documento de identidade e comprovante expedido pela instituição depositária das ações escriturais de sua titularidade, na
forma do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, datado de até 5 dias da data de realização da Assembleia Geral, podendo a Companhia, a seu critério,
dispensar a apresentação desse comprovante, por original ou cópia enviada por fac-símile. Os acionistas representados por procuradores deverão exibir as
procurações até omesmomomento e pelomesmomeio referido neste Artigo. Os originais dos documentos referidos neste Artigo, ou suas cópias, dispensada
a autenticação e o reconhecimento de firma, deverão ser exibidos à Companhia até o momento da abertura dos trabalhos da respectiva Assembleia Geral.
Parágrafo 1° - Não obstante, o acionista que comparecer presencialmente poderá participar e votar na Assembleia Geral, desde que apresente todos os
documentos referidos no caput deste Artigo 11 até o horário de abertura dos trabalhos em Assembleia Geral, ainda que tenha deixado de apresentá-los
previamente. Parágrafo 2° - Os acionistas poderão participar da Assembleia Geral mediante boletim de voto à distância, observado o disposto na
regulamentaçãoemvigor.Artigo12 -Semprejuízodasdemaismatériasprevistasna Lei das SociedadesporAções eneste EstatutoSocial, é da competênciada
Assembleia Geral: (i) eleger e destituir osmembros do Conselho de Administração e, se instalado, do Conselho Fiscal; (ii) fixar a remuneração global anual dos
membrosdoConselhodeAdministraçãoedaDiretoria, assimcomoa remuneraçãodosmembrosdoConselhoFiscal, se instalado; (iii)deliberar, de acordocom
proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; (iv) deliberar sobre a solicitação de
recuperação judicial ou extrajudicial oupedidode autofalência pela Companhia e/oudecisão sobre a formade exercício do seudireito de voto emassembleias
gerais das sociedades nas quais a Companhia detém (a) a maioria dos votos nas deliberações da assembleia geral e o poder de eleger a maioria dos
administradores da companhia e (b) o poder de, direta ou indiretamente, dirigir ou promover a direção das atividades sociais e orientar o funcionamento dos
órgão da companhia, seja pormeio da titularidade de ações comdireito a voto, por força de contrato ou a qualquer outro título (“Controladas”) que tratem de
solicitação de recuperação judicial ou extrajudicial ou pedido de autofalência pelas Controladas; (v) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão,
incorporaçãodaCompanhia oudequalquer sociedadenaCompanhia e/oudecisão sobre a formade exercício do seudireito de voto emassembleias gerais de
suasControladasquetratemdedissoluçãoou liquidaçãodasControladas; (vi)elegero liquidante,bemcomooConselhoFiscalquedeverá funcionarnoperíodo
de liquidação; (vii)modificar oobjeto social e/ouquaisquer alteraçõesdeste Estatuto Social; e (viii)deliberar sobre adispensada realizaçãodeofertapública de
aquisiçãode ações emcasode saída voluntária doNovoMercadodaB3.Parágrafo1º -Para fins da alínea (viii) doArtigo 12 acima: (a) a assembleia geral deverá
ser instalada emprimeira convocação comapresençade acionistas que representem, nomínimo, 2/3 (dois terços) do total das ações emcirculação, nos termos
do Regulamento do Novo Mercado; (b) caso o quórum previsto na alínea (a) acima não seja atingido, a assembleia geral poderá ser instalada em segunda
convocação, com a presença de qualquer número de acionistas titulares de ações em circulação; e (c) a deliberação sobre a dispensa de realização da oferta
pública de aquisição de ações deve ocorrer pelamaioria dos votos dos acionistas titulares de ações em circulação presentes na assembleia geral.Parágrafo 2°
- O presidente da Assembleia Geral não computará qualquer voto proferido em violação ao presente Estatuto. Capítulo IV - Administração: Seção I -
Disposições Gerais: Artigo 13 - A Companhia é administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria na forma da lei e deste Estatuto Social. Os
conselheiros serãoeleitospelaAssembleiaGeral eosdiretores serãoeleitospeloConselhodeAdministração.Parágrafo1° -Osadministradores serão investidos
nos seuscargosmedianteaassinatura, peloadministradorempossado,de termodeposse lavradoemlivropróprio, quedevecontemplar sua sujeiçãoacláusula
compromissória referida no Artigo 37 deste Estatuto Social, sendo dispensada qualquer garantia de gestão.Parágrafo 2° -Aposse dosmembros do Conselho
deAdministração edaDiretoria, que independeráde caução, estará condicionada à adesão àPolítica paraDivulgaçãode Informações Relevantes eNegociação
deValoresMobiliários adotada pela Companhia, que consolida as regras de divulgação de informações relevantes da Companhia ao público investidor e o uso
de tais informações pela própria Companhia, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Os administradores deverão, imediatamente após a
investidura no cargo, comunicar à B3 a quantidade e as características de valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta ou
indiretamente, incluindo os seus derivativos. Parágrafo 3° - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal
executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 14 - A fixação da remuneração dos administradores é de competência da
Assembleia Geral, de forma individual ou global. Nesse último caso, cabe ao Conselho de Administração a alocação da remuneração entre os conselheiros e os
diretores. Seção II - Conselho de Administração: Artigo 15 - O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 05 (cinco) e, no máximo, 20 (vinte)
membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, commandato unificado de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1° -O término
domandatodosmembrosdoConselhodeAdministraçãodeverá coincidir comadatadaAssembleiaGeralOrdináriadaCompanhia a se realizar apósodecurso
de 02 (dois) anos da respectiva eleição. Parágrafo 2° - Em cada Assembleia Geral Ordinária que tenha entre a ordem do dia a deliberação sobre a eleição do
Conselho de Administração, os acionistas devem deliberar o número de conselheiros efetivos a serem eleitos em tal assembleia para compor o Conselho de
Administração no respectivo mandato. O Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice-Presidente, que serão nomeados pela Assembleia Geral.
Parágrafo 3° - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros
independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como
conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 4° -Quando, em decorrência da observância do percentual referido
no parágrafo acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deverá proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente
superior.Parágrafo5° -Os conselheiros deverão permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até a posse de seus substitutos, exceto se de outra
formafordeliberadopelaAssembleiaGeral.Artigo16-Nocasodeausênciaou impedimentotemporáriodoPresidente, suas funçõesdeverãoserexercidaspelo
Vice-Presidente. Na ausência ou impedimento temporário do Vice-Presidente, suas funções deverão ser exercidas pelo conselheiro efetivo indicado pelos
demais conselheiros para assumir tais funções. No caso de ausência de qualquer outro conselheiro, suas funções deverão ser exercidas por outro conselheiro a
quem tenha outorgado poderes para tanto. Parágrafo Único - No caso de vacância de qualquer cargo de conselheiro, o Presidente, ou quem o estiver
substituindo, nomeará o substituto, que servirá até a realizaçãodaAssembleiaGeral, na qual umnovomembrodeverá ser eleito e cujomandatodeverá vigorar
até o fim do mandato unificado dos demais conselheiros. No caso de vacância dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente, será convocada em até 60
(sessenta) dias apartir dadatadevacância, pelos conselheiros remanescentes, assembleiageral para eleiçãode seus substitutos. Paraos finsdesteArtigo, ocorre
a vacância com a destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustificada por mais de 03 (três) reuniões consecutivas.
Artigo17 -OConselho deAdministração reúne-se, ordinariamente, 04 (quatro) vezes por ano, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente
ou peloVice-Presidente do Conselho de Administração ou por deliberação damaioria dos seusmembros ou, ainda, por solicitação daDiretoria. Para ser válida,
a convocação deve ser feita com antecedência mínima de 08 (oito) dias, devendo indicar a data, o horário e o local da reunião, sendo que a reunião deverá
acontecernasedesocialouemoutro localaser informadonoatodaconvocação, juntamentecomosassuntosdaordemdodia,podendoser realizada, inclusive,
pormeiodeconferência telefônicaouvideoconferência, sendocertoque,neste caso, a atadeverá ser transmitidapore-mail aoconselheiroqueassimparticipar,
que deverá assinar a ata e retransmitir à Companhia. Parágrafo 1° - É dispensada a convocação se estiverem presentes na reunião todos os conselheiros.
Parágrafo2° -Os conselheiros poderão ser convocadosmediante envio de carta comaviso de recebimento, fac-símile oumensagemeletrônica.Artigo18 -As
reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quem este indicar, e, no caso
de impedimento, peloVice- Presidente do Conselho de Administração (ou, na ausência deste, por outromembro nomeado pelamaioria dos votos dos demais
conselheiros). As reuniões serão instaladas com a presença da maioria de seus membros efetivos. Nas reuniões, um conselheiro poderá ser representado por
outro conselheiro a quem tenha outorgado poderes para tanto e poderá enviar seu voto por escrito, inclusive por fac-símile.Artigo 19 - Cada conselheiro terá
direito a 01 (um) voto nas reuniões do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou por representante nomeado, o qual deverá apresentar a procuração
específicaparaa reuniãoempautaeovotoescritodomembrodoConselhodeAdministraçãoausente, incluindosua respectiva justificativa. Serãoconsiderados
válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados por escrito, antes da reunião do Conselho de Administração.
Asdeliberaçõesda reuniãoserãoválidas secontaremcomovoto favoráveldamaioriadosconselheirospresentesà reunião.Asdeliberaçõesdeverãoser lavradas
ematas e registradas no LivrodeAtas deReuniõesdoConselhodeAdministraçãoe, sempreque contiveremdeliberaçõesdestinadas aproduzir efeitos perante
terceiros, seus extratos devem ser arquivados no registro do comércio competente e serem publicados. Artigo 20 - Compete ao Conselho de Administração:
(i) eleger e destituir os diretores e fixar suas atribuições; (ii) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de qualquer de suas Controladas; (iii) aprovar
osplanosde trabalhoeorçamentos anuais, osplanosde investimentos eosnovosprogramasdeexpansãodaCompanhia ede suasControladasquenão sejam
companhias abertas registradasperante aCVM, incluindoaquisições, bemcomoacompanhar a suaexecução; (iv) fiscalizar agestãodosdiretores, examinando,
a qualquer tempo, as atas, livros epapéis daCompanhia ede suasControladas, solicitando informações sobre contratos celebrados, ou emvias de celebração, e
quaisquer outros atos; (v) convocar a Assembleia Geral, nos termos dos Artigos 7° e 9° acima, sempre que necessário ou exigido por lei e nos termos deste
Estatuto Social; (vi) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas apresentadas pela Diretoria e demonstrações financeiras anuais e/ou
intermediáriasepropor,paraaprovaçãopelaAssembleiaGeral, adestinaçãodo lucro líquidodecadaexercício; (vii)deliberar sobreaemissãodeaçõesoubônus
de subscrição, dentro do limite do capital autorizado; (viii) autorizar a aquisição pela Companhia de ações de emissão da Companhia (a) paramanutenção em
tesouraria, cancelamento e/ou posterior alienação; ou (b) por doação; (ix) autorizar as operações de resgate, reembolso ou amortização de ações de
emissão da Companhia previstas em lei; (x) autorizar a compra de ações de emissão da Companhia, quando, resolvida a redução do capital mediante
restituição, em dinheiro, de parte do valor das ações, o preço destas em bolsa for inferior ou igual à importância que deve ser restituída; (xi) deliberar
sobre a emissão de debêntures conversíveis ou não em ações (observado o disposto no Artigo 6°, Parágrafo 2° deste Estatuto Social em relação à emissão de
debêntures conversíveis emações), e de notas promissórias para distribuição pública nos termos da Instrução CVMn° 566, de 1° de julho de 2015; (xii) nomear
e destituir os auditores independentes da Companhia; (xiii) autorizar a captação de empréstimos ou financiamentos em valor agregado superior a

R$ 60.000.000,00 (sessentamilhões de reais) pela Companhia ou pelas suas Controladas que não sejam companhias abertas registradas perante a CVM, exceto
operações de refinanciamento, prorrogação ou alteração de operações de captação de empréstimos ou financiamentos anteriormente contratadas pela
Companhia, cuja competência serádaprópriaDiretoria; (xiv)autorizar a alienaçãoouoneraçãodebensdoativopermanentedaCompanhiaoudequalquerde
suas Controladas que não sejam companhias abertas registradas perante a CVM, em valor agregado superior a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais);
(xv) autorizar a prestaçãodegarantias reais oupessoais dequalquer naturezapelaCompanhia oudequalquer de suasControladasquenão sejamcompanhias
abertas registradas perante a CVMaobrigações de terceiros, de qualquer valor, ficando dispensada a prévia aprovação quando tratar-se de prestação de fiança
em contrato de locação para moradia de funcionário ou diretor, hipótese esta em relação à qual não incide a vedação do Artigo 25 deste Estatuto Social;
(xvi) autorizar a realização de atos que importem em renúncia de direitos pela Companhia ou por qualquer de suas Controladas que não sejam companhias
abertas registradas perante a CVM em valor agregado superior a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais); (xvii) fixar as condições gerais e autorizar a
celebração de contratos pela Companhia ou por qualquer de suas Controladas que não sejam companhias abertas registradas perante a CVM em valor
agregado superior a R$ 60.000.000,00 (sessentamilhões de reais); (xviii)pronunciar-se sobre os assuntos que aDiretoria lhe apresentar para suadeliberaçãoou
a serem submetidos à Assembleia Geral; (xix) deliberar sobre a suspensão das atividades da Companhia e de qualquer de suas Controladas; (xx) avocar, a
qualquer tempo, o exame de qualquer assunto referente aos negócios da Companhia e suas Controladas que não estejam na esfera de competência privativa
da Assembleia Geral; (xxi) deliberar sobre qualquer negócio acima R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) entre, de um lado a Companhia (ou qualquer de suas
Controladas que não sejam companhias abertas registradas perante a CVM) e, de outro lado, quaisquer de seus acionistas controladores, diretos ou indiretos;
(xxii) declarar dividendos intermediários e intercalares, bem como juros sobre o capital próprio nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da legislação
aplicável, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária; (xxiii) aprovar a contratação de instituição depositária prestadora dos serviços de ações escriturais;
(xxiv) estabelecer remuneração variável aos administradores; (xxv) determinar a contratação ou a designação de executivos para compor ou auxiliar a
administração da Companhia; (xxvi)manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por
objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta
pública de aquisição de ações, que deverá abordar, nomínimo (a) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse
da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (b) os planos estratégicos
divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (c) alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; e (d) outros
pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM;
(xxvii)manifestar-se previamente sobre a forma de exercício do direito de voto da Companhia em assembleias gerais de sociedades em que a Companhia
possua participação societária e/ou em Controladas; (xxviii) nomear, dar posse, destituir, aceitar renúncia e substituir membros do Comitê de Auditoria
observadas as disposições da regulamentação em vigor; (xxix) fixar a remuneração dosmembros do Comitê de Auditoria, bem como fixar o orçamento anual
ou por projeto destinados a cobrir as despesas para o funcionamento do Comitê de Auditoria, incluindo custos com contratação de prestadores de serviços e
consultoresexternos; (xxx)examinareaprovaro regimento interno,bemcomoas regrasoperacionais, emgênero,para funcionamentodoComitêdeAuditoria;
(xxxi) reunir-se, sempre que julgarem necessário, com o Comitê de Auditoria; (xxxii) examinar e avaliar os relatórios anuais do Comitê de Auditoria;
(xxxiii) aprovar e revisar o código de conduta, aplicável a todos os empregados e administradores da Companhia e as políticas da Companhia, incluindo (a) a
Política deTransações comPartes Relacionadas; (b) a PolíticadeGerenciamentodeRiscos; (c) a PolíticadeNegociaçãodeValoresMobiliários edeDivulgaçãode
Informações; (d) aPolíticade IndicaçãodemembrosdoConselhodeAdministração, seus comitêsdeassessoramentoedaDiretoria Estatutária; e (e) aPolíticade
Remuneração; (xxxiv) aprovar seu próprio regimento interno e o regimento interno da Diretoria e de todos os Comitês; (xxxv) estruturar um processo de
avaliaçãodoConselhodeAdministração, de seus Comitês e daDiretoria; (xxxvi)deliberar sobre qualquermatéria que lhe seja submetida pelaDiretoria e pelos
Comitês, bemcomoconvocar osmembros daDiretoria para reuniões emconjunto, sempreque achar necessário; e (xxxvii)deliberar sobre o cancelamentodo
registro de companhia aberta perante a CVM. Seção III - Diretoria: Artigo 21 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 02 (dois) e, no máximo, 08 (oito)
membros, residentes no Brasil, acionistas ou não, sendo 01 (um) Diretor Presidente; 01 (um) Diretor Financeiro; 01 (um) Diretor de Relações com Investidores e
01 (um) Diretor de M&A, não tendo os demais, se houver, designação específica, podendo qualquer diretor cumular mais de um cargo. Os cargos de Diretor
Presidente eDiretor de Relações com Investidores sãodepreenchimentoobrigatório e os demais depreenchimento facultativo.Parágrafo1° -Omandatodos
diretores será de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 2° -Os diretores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, exceto
se de outra forma deliberar o Conselho de Administração. Parágrafo 3° - No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer dos diretores, o
Conselho de Administração indicará o substituto interino de tal diretor temporariamente ausente. Parágrafo 4° - No caso de vacância de qualquer cargo de
diretor, um novo membro deve ser eleito pela próxima reunião do Conselho de Administração, que deve ocorrer em, no máximo, 30 (trinta) dias após tal
vacância. Paraos finsdesteArtigo, ocorre a vacância comadestituição,morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidezouausência injustificadapormais
de 30 (trinta) dias consecutivos. Artigo 22 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos diretores. A presença da maioria dos diretores
constituiquórumparaa instalaçãodas reuniões.Cadadiretor temdireitoa01 (um)votonas reuniões.AsdeliberaçõesdaDiretoria serãoválidas secontaremcom
o voto favorável da maioria dos diretores presentes. Caso haja empate, caberá exclusivamente ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Parágrafo Único -
As atas das reuniões devem ser lavradas no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Artigo 23 - A gestão da Companhia caberá à Diretoria, tendo os diretores
plenos poderes para gerir os negócios sociais, de acordo com suas atribuições e sujeito às disposições estabelecidas na lei e neste Estatuto Social.Parágrafo1°
-SemprejuízoaodispostonocaputdesteArtigo23, cabeàDiretoria: (i) deliberar sobre todasasmatériasquenão foremdecompetênciaprivativadaAssembleia
Geral ou de competência do Conselho de Administração; (ii) admitir e demitir empregados, fixar os níveis de remuneração do pessoal, criar e extinguir cargos;
(iii) elaborar os planos de investimento e os orçamentos de operação; (iv) transigir, renunciar, desistir, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações,
fazer aplicações de recursos, adquirir e alienar bensmóveis e imóveis, conceder avais, fianças ou outras garantias, observando o disposto no Artigo 24 abaixo;
(v) levantar balanços semestrais ou intermediários, quando indicado; (vi) elaborar o relatório e as demonstrações financeiras de cada exercício; e (vii) deliberar
sobre a abertura e manutenção de filiais, sucursais, agências, escritórios ou representações da Companhia em qualquer parte do território nacional ou no
exterior.Parágrafo2° -Competeprivativamente ao: (i) Diretor Presidente: (a) executar e fazer executar as deliberações daAssembleia Geral e doConselho de
Administração; (b)determinarepromoveraexecuçãoe implementaçãodaspolíticas, estratégias, orçamentos,projetosde investimentosedemais condiçõesdo
plano de negócios da Companhia; (c) coordenar as atividades dos demais diretores, observadas as atribuições específicas previstas neste Estatuto Social;
(d) presidir as reuniões de Diretoria; e (e) manter permanente coordenação da atuação dos demais diretores, traçando as diretrizes empresariais, jurídicas,
políticas, corporativase institucionaisnodesenvolvimentodasatividadesdaCompanhia; (ii)DiretorFinanceiro: (a)planejar, implementarecoordenarapolítica
financeiradaCompanhia, alémdeorganizar, elaborar e controlaroorçamentoeconômicodaCompanhia; (b)planejar eexecutarpolíticasdegestãoemsuaárea
de competência; e (c) planejar; executar e administrar as operações de fusões e aquisições a serem realizadas pela Companhia, bem como zelar pela regular
execução e cumprimento dos contratos oriundos dessas operações; (iii) Diretor de Relações com Investidores: (a) coordenar, administrar, dirigir e
supervisionar o trabalho de relações com o mercado de capitais, representar a Companhia perante acionistas, investidores, analistas de mercado, a CVM,
as Bolsas de Valores, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no exterior;
(b) prestar todas as informações exigidas pela legislação e regulamentação domercado de valoresmobiliários; e (c) planejar e executar políticas de gestão em
sua área de competência; e (iii) Diretor de M&A: (a) representar a Companhia, no Brasil ou no exterior, junto a órgãos, instituições financeiras ou empresas
envolvidas em operações de fusões e aquisições; Parágrafo 3° -Os diretores sem designação específica desempenharão as funções que lhes forem atribuídas
pelo Conselho de Administração ou pelo Diretor Presidente, na consecução do objeto social da Companhia, além de (i) promover o desenvolvimento das
atividades da Companhia, observado seu objeto social; e (ii) realizar a gestão orçamentária das áreas da Companhia sob sua responsabilidade. Artigo 24 - A
Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, com observância dos seguintes critérios: (i) nas assembleias gerais de acionistas e
reuniõesdequotistasde sociedadesdasquais aCompanhia seja acionistaouquotista, por 02 (dois) diretores emconjunto, sendoumdelesoDiretor Presidente,
mediante prévia autorizaçãodoConselho deAdministração, que indicará a formado voto a ser proferido; (ii)nos atos ou operações que criemobrigações para
a Companhia ou exonerem terceiros de obrigações para com aCompanhia, (a) por 02 (dois) diretores em conjunto, quando envolverem valor agregado de até
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (b) por 02 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente, quando envolverem valor agregado
superior aR$15.000.000,00 (quinzemilhõesde reais) e atéR$60.000.000,00 (sessentamilhõesde reais) e (c) por 02 (dois) diretores emconjunto, sendoumdeles
o Diretor Presidente, mediante prévia autorização do Conselho de Administração, quando envolverem valor agregado superior a R$ 60.000.000,00 (sessenta
milhões de reais); (iii) na outorga de procuração, (a) por 02 (dois) diretores em conjunto, quando a procuração não possuir valor ou quando envolver valor
agregadode até R$ 15.000.000,00 (quinzemilhões de reais); (b) por 02 (dois) diretores emconjunto, sendo umdeles oDiretor Presidente, quando a procuração
envolver valor agregado acima R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) até R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais); e (c) por 02 (dois) diretores em
conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente, mediante prévia autorização do Conselho de Administração, quando a procuração envolver valor agregado
superior a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais); e (iv) nos demais atos ou operações, por 02 (dois) diretores em conjunto. Parágrafo 1° - Nos casos
indicados nos itens (i), (ii) e (iii) do caput deste Artigo 24, o Conselho de Administração pode permitir que qualquer diretor ou procurador constituído na forma
desteartigo representeaCompanhiaemtais atosouoperações.Parágrafo2° -Excetoasprocuraçõespara fins judiciais, asdemaisprocuraçõesoutorgadaspela
Companhia devem conter poderes específicos e prazo de vigência determinado, entendendo-se como tal as procurações cuja vigência tem seu término
expressamente vinculado à prática do ato ou operação para as quais são especificamente outorgadas. Parágrafo 3° - As procurações para fins judiciais, salvo
revogação expressa, são outorgadas pela Companhia pelo tempodeduração dos processos.Artigo25 - São expressamente vedados, sendonulos e ineficazes
em relaçãoàCompanhia, os atospraticadospor conselheiros, diretores, procuradores ou funcionários, emnegócios estranhos aoobjeto social, neles incluídos a
prestaçãode fiança, aval, endossoouquaisquergarantias não relacionadas aoobjeto social ou contrários aodispostoneste EstatutoSocial.CapítuloV -Órgãos
Auxiliares da Administração: Artigo 26 - A Companhia terá um comitê de auditoria (“Comitê de Auditoria”), órgão de assessoramento e reporte direto ao
Conselho de Administração, com as atribuições e encargos estabelecidos na regulamentação em vigor, neste Estatuto Social e no seu regimento interno.
Parágrafo1° -OConselho deAdministração poderá criar comitês adicionais para o assessoramento da administração da Companhia, comobjetivos restritos e
específicos, com ou sem prazo de duração determinado, designando os seus respectivos membros, sendo que suas atribuições serão estabelecidas nos
respectivos regimentos internos, os quais deverão ser aprovados pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2° - Serão aplicáveis aosmembros do Comitê de
Auditoria edosdemais comitês que venhama ser criadospeloConselhodeAdministraçãopara o assessoramentoda administraçãodaCompanhia, asmesmas
obrigações e vedações impostas por lei, por este Estatuto e pelo Regulamento doNovoMercado aos administradores da Companhia.Artigo27 -OComitê de
Auditoria exerce suas funções emconformidade comas disposições deste Estatuto Social, de seu regimento interno e coma regulamentaçãodaCVMaplicável
esuasdeliberaçõessãomeramenteopinativas,nãovinculandoaquelasdoConselhodeAdministração.Parágrafo1° -OComitêdeAuditoria serácompostopor,
nomínimo, 3 (três)membros, emsuamaioria independentes, eleitospeloConselhodeAdministraçãoparaummandatode2 (dois) anos, renovável a critériodo
ConselhodeAdministração, respeitados os limites previstos em lei ou em regulamentação aplicável.Parágrafo2° -AcomposiçãodoComitê deAuditoria deve
observar o seguinte: (i) ao menos 1 (um) membro deve ser conselheiro independente, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; (ii) ao menos 1 (um)
membro deve ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, nos termos da regulamentação editada pela CVM; (iii) ao menos 1 (um)
membrodeve sermembrodoConselhodeAdministração, quenãoparticipedaDiretoria; (iv) é vedada aparticipação, comomembros doComitê deAuditoria,
dos diretores da Companhia, dos diretores de suas Controladas, de seus controladores, de coligadas ou sociedades sob controle comum, diretas ou indiretas; e
(v) omesmomembro do Comitê de Auditoria pode acumular as característicasmencionadas nos subitens“i”a“iii”acima.Parágrafo 3° -OComitê de Auditoria
terá um coordenador cujas atividades serão definidas no regimento interno do Comitê de Auditoria, conforme aprovado pelo Conselho de Administração.
Parágrafo4º -OComitê deAuditoria reunir-se-á sempre que necessário,mas nomínimobimestralmente, demaneira a permitir que as informações contábeis
sejam apreciadas antes de sua divulgação.Artigo 28 - São atribuições do Comitê de Auditoria, alémdaquelas previstas na regulamentação em vigor e em seu
regimento interno: (i)opinar sobrea contrataçãoedestituiçãodoauditor independentepara aelaboraçãodeauditoria externa independenteouparaqualquer
outro serviço; (ii) supervisionar as atividades: (ii.1.)dos auditores independentes, a fimde avaliar: (ii.1.1) a sua independência; (ii.1.2.) a qualidade dos serviços
prestados; e (ii.1.3.) a adequação dos serviços prestados às necessidades da Companhia; (ii.2.) da área de controles internos da Companhia; (ii.3.) da área de
auditoria interna da Companhia; e (ii.4.) da área de elaboração das demonstrações financeiras da Companhia; (iii) monitorar a qualidade e integridade:
(iii.1.) dosmecanismos de controles internos; (iii.2.)das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras da Companhia; e
(iii.3.) das informações emedições divulgadas com base em dados contábeis ajustados e em dados não contábeis que acrescentem elementos não previstos
na estrutura dos relatórios usuais das demonstrações financeiras; (iv) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, podendo inclusive requerer
informações detalhadas de políticas e procedimentos relacionados com: (iv.1.) a remuneração da administração; (iv.2.) a utilização de ativos da Companhia; e
(iv.3.) as despesas incorridas em nome da Companhia; (v) avaliar emonitorar, juntamente com a administração e a área de auditoria interna, a adequação das
transações com partes relacionadas realizadas pela Companhia e suas respectivas evidenciações; (vi) elaborar relatório semestral, se necessário, e,
obrigatoriamente, relatório anual resumido, este a ser apresentado juntamente com as demonstrações financeiras, contendo a descrição de: (vi.1.) suas
atividades, incluindo a indicaçãodas reuniões realizadas e dos principais assuntos discutidos, os resultados e conclusões alcançados e as recomendações feitas;
e (vi.2.) quaisquer situações nas quais exista divergência significativa entre a administração da companhia, os auditores independentes e o Comitê em relação
às demonstrações financeiras da Companhia; (vii) avaliar, monitorar e recomendar ao conselho de administração a correção ou aprimoramento das políticas
internas da Companhia, incluindo política de transações entre partes relacionadas; e (viii)possuirmeios para recepção e tratamento de informações acerca do
descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de
procedimentos específicos para proteção do prestador da confidencialidade da informação. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 29 -O Conselho Fiscal da
Companhia, comasatribuiçõesepoderesestabelecidosnaLeidasSociedadesporAções, serácompostodenomínimo,3 (três)e,nomáximo,5 (cinco)membros
titulares e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, dentre pessoas residentes no País, desde que preencham os requisitos
legais para o cargo. Parágrafo 1° - O Conselho Fiscal funciona de maneira não permanente, instalando-se, apenas, quando assim decidir a Assembleia Geral,
obedecidas sempre as disposições previstas em lei e no presente Estatuto Social. Parágrafo 2° - Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos pela
AssembleiaGeral que aprovar sua instalação. Seus prazos demandatodeverão terminar quandoda realizaçãodaprimeira AssembleiaGeralOrdinária realizada
após a sua eleição, podendo ser destituídos e reeleitos. Parágrafo 3° - A posse dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, estará condicionada à
assinatura de termodeposse que deve contemplar a sua sujeição à Cláusula compromissória referida noArtigo 37 deste Estatuto Social, bem comoa adesão à
Política para Divulgação de Informações Relevantes e Negociação de Valores Mobiliários adotada pela Companhia, que consolida as regras de divulgação de
informações relevantes da Companhia ao público investidor e o uso de tais informações pela própria Companhia, bem como ao atendimento dos requisitos
legais aplicáveis. Parágrafo 4° - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Parágrafo 5° -
Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Capítulo VII - Exercício Social, Distribuições e
Reservas:Artigo30 -Oexercício social da Companhia se inicia em1° de janeiro e se encerra em31de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social,
serão levantadas as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo, a serem apresentadas ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral.
Parágrafo 1° - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da administração apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta
sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto Social e na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2° -Além das
demonstrações financeiras ao fim de cada exercício social, a Companhia fará elaborar as demonstrações financeiras trimestrais, comobservância dos preceitos
legais pertinentes. Parágrafo 3° - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão
para o imposto de renda e a contribuição social. Artigo 31 - Após realizadas as deduções contempladas no Artigo acima, o lucro líquido do exercício terá a
seguintedestinação: (i)5%(cincopor cento)do lucro líquido serãoalocadosparaa reserva legal, quenãoexcederá20%(vintepor cento)docapital social, sendo
que no exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital social, não será
obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; (ii) por proposta dos órgãos da administração, uma parcela do lucro líquido
poderá ser destinada à constituição da reserva para contingências, nos termos do Artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações; (iii) a Companhia manterá a
reservade lucros estatutária denominada“Reserva Especial”, que terápor fim reforçar o capital degiro e financiar amanutenção, expansãoeodesenvolvimento
das atividades que compõem o objeto social da Companhia e/ou de suas controladas, inclusive por meio da subscrição de aumentos de capital ou criação de
novosempreendimentos, aqual será formadacomaté50% (cinquentapor cento)do lucro líquidodecadaexercício e cujo saldo, somadoaos saldosdasdemais
reservas de lucros, excetuadas a reserva de lucros a realizar e a reserva para contingências, não poderá ultrapassar 100% (cem por cento) do capital social
subscrito da Companhia; e (iv) o saldo remanescente será distribuído aos acionistas como dividendos, assegurada a distribuição do dividendo mínimo
obrigatório não inferior, emcada exercício, a 50% (cinquentapor cento) do lucro líquido anual ajustado, na formaprevista pelo artigo202da Lei das Sociedades
porAções.Parágrafo1° -Odividendoobrigatórioprevistono item(iv) nocaputdesteArtigonãoserápagonosexercíciosemqueoConselhodeAdministração
informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverá emitir
parecer sobre esta informação dentro de 5 dias da realização da Assembleia Geral, e os Diretores deverão protocolar à CVM um relatório fundamentado,
justificando a informação transmitida àAssembleiaGeral.Parágrafo2° - Lucros retidos nos termos doParágrafo 1° desteArtigo serão registrados como reserva
especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que a situação financeira da Companhia
permitir.Parágrafo3° -Noexercícioemqueomontantedodividendoobrigatório, calculadonos termosdesteEstatutoSocial, ultrapassar aparcela realizadado
lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral pode, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar.
Os valores registrados na reserva de lucros a realizar, se não forem absorvidos por prejuízos supervenientes, somente podem ser utilizados para o pagamento
dodividendoobrigatório.Artigo32 -PordeliberaçãodoConselhodeAdministração, aCompanhiapodepagar aos seus acionistas juros sobreocapital próprio,
osquais serão imputadosaodividendoobrigatóriodeque trataoArtigo31acima, integrando tal valoromontantedosdividendosdistribuídospelaCompanhia
para todos os efeitos. Artigo 33 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores e declarar, por deliberação do Conselho de
Administração, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício, observadas as
limitações previstas em lei. Os dividendos assimdeclarados constituemantecipação do dividendo obrigatório a que se refere o Artigo 31 acima.Parágrafo1° -
Por deliberação doConselho deAdministração, a Companhia pode, até os limites legais, declarar dividendos à conta de reservas de lucros existentes no último
balanço anual ou semestral. Parágrafo 2° - Os dividendos não reclamados por qualquer acionista no prazo de 03 (três) anos da data da deliberação de sua
distribuição reverterão em favor da Companhia, sendo que não incidirão juros sobre tal montante. Capítulo VIII - Alienação de Controle: Artigo 34 - A
alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto pormeio de umaúnica operação, comopormeio de operações sucessivas, deverá ser contratada
sob a condiçãodequeo adquirente do controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisiçãode ações tendopor objeto as ações de emissãodaCompanhia
de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação e, na regulamentação em vigor e no Regulamento doNovo
Mercado,de formaa lhesassegurar tratamento igualitário àqueledadoaoalienante.ParágrafoÚnico -Paraos finsdesteArtigo, considera-se“Controle”opoder
efetivamenteutilizadopor acionistadedirigir as atividades sociais eorientar o funcionamentodosórgãosdaCompanhia, de formadiretaou indireta, de fatoou
dedireito, independentementedaparticipaçãoacionáriadetida.Capítulo IX-CancelamentodeRegistrodeCompanhiaAberta:Artigo35-Ocancelamento
do registro da Companhia para negociação de ações nos mercados regulamentados de valores mobiliários somente ocorrerá caso seja realizada uma oferta
pública de aquisição de ações, formulada pelo acionista controlador ou pela própria Companhia, e tendopor objeto todas as ações de emissão da Companhia,
por preço justo, aomenos igual ao valor de avaliação daCompanhia, apurado combase nos critérios, adotados de forma isolada ou combinada, de patrimônio
líquido contábil, de patrimônio líquido avaliado a preço de mercado, de fluxo de caixa descontado, de comparação por múltiplos, de cotação das ações no
mercadodevaloresmobiliários, ou combase emoutro critério aceitopelaCVM, sendoassegurada a revisãodopreçodaOPAnos termosda legislaçãoemvigor
(“Preço Justo”). Capítulo X - Da Liquidação: Artigo 36 - A Companhia não pode dissolver-se ou entrar em liquidação, salvo nos casos previstos em lei,
competindo à Assembleia Geral estabelecer omodo de liquidação e eleger, além do(s) liquidante(s), osmembros do Conselho Fiscal, que deverá funcionar no
período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo XI - Arbitragem: Artigo 37 - A Companhia, seus acionistas, administradores e os
membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, pormeio de arbitragem, perante a Câmara de ArbitragemdoMercado, na
formade seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas,
administradores e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, na Lei 6.385/76, neste
Estatuto Social, nas normas editadas pelo ConselhoMonetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao
funcionamentodomercadode capitais emgeral, alémdaquelas constantes doRegulamentodoNovoMercado, dos demais regulamentos daB3 edoContrato
deParticipaçãodoNovoMercado.CapítuloXII -DisposiçõesGerais eTransitórias:Artigo38 -Os termosdefinidos neste Estatuto Social quenão tiveremseu
significado expressamente definido neste documento ou na Lei das Sociedades por Ações terão o significado que lhes é atribuído no Regulamento do Novo
Mercado. Artigo 39 - O Conselho de Administração poderá ser composto por, no mínimo, 4 (quatro) membros, dispensada a eleição de conselheiros
independentes, enquanto a Companhia não obtiver o registro de companhia aberta na CVM, na qualidade de emissor de valoresmobiliários“Categoria A”.

A Telemar Norte Leste S/A (Oi) - Em recuperação judicial, Concessionária do Serviço Telefônico Fixo
Comutado - STFC na modalidade local da Região I do Plano Geral de Outorgas - PGO (exceto setor
3), comunica ao público em geral os novos valores tarifários para o Plano Alternativo de Serviço
de Oferta Obrigatória (PASOO). Os novos valores começam a vigorar a partir da zero hora de dia
26/09/2020.

Habilitação Mudança de
Endereço Assinaturas Tarifação das Chamadas

Filial Setor Residencial, Não-Residencial
e Tronco Residencial Não

Residencial Tronco Minuto
Local

Tarifa de
Completamento

AL 7 52,06 55,10 50,03 91,36 91,36 0,03700 0,14807
AM 16 51,68 54,69 49,90 92,73 92,73 0,03766 0,15074
AP 15 52,39 55,45 49,27 83,65 83,65 0,03734 0,14945
BA 5 51,52 54,53 48,45 91,80 91,80 0,03632 0,14538
CE 11 51,05 54,02 49,99 95,26 95,26 0,03745 0,14988
ES 4 51,17 54,15 46,78 85,60 85,60 0,03471 0,13890
MA 13 52,49 55,55 49,47 86,08 86,08 0,03732 0,14938
MG 2 51,95 54,98 47,87 87,46 87,46 0,03551 0,14210
PA 14 51,97 55,00 49,88 93,73 93,73 0,03781 0,15134
PB 9 53,52 56,64 50,35 82,80 82,80 0,03671 0,14694
PE 8 52,09 55,13 50,26 94,69 94,69 0,03733 0,14932
PI 12 53,36 56,47 50,17 83,54 83,54 0,03688 0,14758
RJ 1 51,27 54,26 51,82 99,06 99,06 0,03833 0,15344
RN 10 52,01 55,04 49,79 90,98 90,98 0,03712 0,14853
RR 17 51,84 54,86 46,19 80,64 80,64 0,03435 0,13743
SE 6 52,28 55,33 49,73 89,96 89,96 0,03641 0,14577

Valores em Reais, com tributos.

Comunicado oi aos clientes

DESENVOLVE SP - AGÊNCIA DE FOMENTO
DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF: 10.663.610/0001-29 - NIRE: 35300365968
EXTRATO DA ATA DA 177ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO DE 2020
Aos dezenove dias do mês de fevereiro de 2020, às 15:30 horas, na Rua da Consolação, 371, nesta
Capital, realizou-se a 177ª Reunião do Conselho de Administração da Desenvolve SP - Agência de
Fomento do Estado de São Paulo S.A., CNPJ/MF: 10.663.610.0001/29, NIRE: 35300365968, sob a
presidência do conselheiro Roberto Brás Matos Macedo, com a presença dos conselheiros Adailton
Cesar da Costa Martins, André Marcos Favero, Eduardo Marson Ferreira, Francisco Vidal Luna, Lídia
Goldenstein, Nelson Antônio de Souza. A Conselheira Luciana Leal Coelho participou da reunião de
forma eletrônica.Para secretariar a reunião, foi indicada a senhora Gilmara Brancalion, Superintendente
de Governança e Planejamento da Desenvolve SP. Presentes ainda, como convidados, o Senhor
Wilson Bevilacqua Otero, Diretor Administrativo, de Projetos e Processos, a Senhora Lucia Helena
da Silva, Diretora de Negócios e Fomento, e a Senhora Silvia Fonseca da Costa, Gerente Jurídico,
em exercício. Assuntos constantes da ordem do dia: 1. Carta Renúncia membro Conselho de
Administração. (...) Aberta a reunião, os conselheiros passaram à apreciação da ordem do dia:
(1) Carta Renúncia membro Conselho de Administração. Foi apresentada a carta renúncia ao cargo
de Conselheiro de Administração da Desenvolve SP, recebida em 06/02/2020, assinada pelo
Sr. Tomás Bruginski de Paula. Os membros fizeram menção de agradecimento pelo convívio
harmonioso e pelas orientações precisas apresentadas por ele neste Conselho. Foi destacado que
o Conselheiro Tomás esteve à frente do Conselho de Administração desde 2017, mas junto desde
2011, como Conselheiro Fiscal, integrando por um longo período assim a história da Instituição. O
Conselheiro Nelson, em nome da Desenvolve SP, agradeceu extensivamente a sua dedicação, e o
apoio e companheirismo durante essa jornada, desejando-lhe sucesso em seu novo desafio, como
Secretário Executivo da Secretaria da Fazenda e Planejamento. Considerando que o Sr. Tomás era
também Presidente deste Conselho, em função de seu desligamento, conforme previsto no Estatuto
Social da Desenvolve SP, Artigo 13, parágrafo 3º, assume, interinamente, como Presidente deste
colegiado, o Sr. Roberto Brás Matos Macedo. (...) Nada mais havendo a tratar, o Presidente do
Conselho declarou encerrada a reunião, solicitando que fosse lavrada a presente ata que, depois de
lida e achada conforme, segue assinada por mim, Gilmara Aparecida Biscalchim Brancalion, Secretária
do Conselho, e pelos Conselheiros de Administração presentes à reunião: Roberto Brás Matos
Macedo, Adailton Cesar da Costa Martins, André Marcos Favero, Eduardo Marson Ferreira,
Francisco Vidal Luna, Lídia Goldenstein, Luciana Leal Coelho e Nelson Antônio de Souza. Certifico
tratar-se de cópia fiel que se mantém no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração,
realizada em 19 de fevereiro de 2020, da Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São
Paulo S.A. (Ata registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 13 de agosto de 2020,
sob o nº 304.143/20-0).

DESENVOLVE SP - AGÊNCIA DE FOMENTO
DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF: 10.663.610/0001-29 - NIRE: 35300365968

EXTRATO ATA DA 179ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2020

Aos vinte e cinco dias do mês de março de 2020, às 15h00 horas, na Rua da Consolação, 371, nesta
Capital, realizou-se a 179ª reunião (ordinária) do Conselho de Administração da Desenvolve SP -
Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A., CNPJ/MF: 10.663.610.0001/29, NIRE:
35300365968, sob a presidência do conselheiro Roberto Brás Matos Macedo, com a presença dos
conselheiros Adailton Cesar da Costa Martins, Eduardo Marson Ferreira, Francisco Vidal Luna, Lídia
Goldenstein, Luciana Leal Coelho e Nelson Antônio de Souza. Excepcionalmente, em função das
contingências da COVID-19, a reunião foi realizada por meio de videoconferência, conforme previsto
no Estatuto Social da Companhia, Artigo 13, parágrafo 7º. Para secretariar a reunião, foi indicada a
senhora Gilmara Brancalion, Superintendente de Governança e Planejamento da Desenvolve SP.
Presente ainda a Sra. Denise Dessie Cabral Dias, Superintendente Jurídico, em substituição. Assuntos
constantes da ordem do dia: (...) (4) Outros assuntos. (4.1) Carta Renúncia do cargo de Diretor da
Desenvolve SP; (4.2) Carta Renúncia de membro do Conselho de Administração; (...) Aberta a
reunião, os conselheiros passaram à apreciação da ordem do dia: (...) (4) Outros assuntos.
O Sr. Roberto comunicou os recebimentos das seguintes cartas que tratam das exonerações de:
(4.1) Cargo de Diretor da Desenvolve SP, entregue em 06/03/2020, onde o Sr. Wilson B. Otero
renuncia ao cargo a partir de 09/03/2020. A seguir a íntegra da carta: “Prezados Srs., Apresento
nesta data notificação de minha renúncia da função de Diretor Estatutário, na Diretoria Administrativa,
de Projetos e Processos da Desenvolve SP, a qual ocupo desde 12/04/2019. Face a compromissos
a serem por mim assumidos, minha saída da DSP terá que ocorrer a partir de 09/03/2020.
Atenciosamente. Wilson B Otero.” O senhor Nelson informou que o Sr.Wilson recebeu um convite do
setor privado, e agradeceu por sua contribuição para a Desenvolve SP durante seu tempo conosco;
(4.2) membro do Conselho de Administração, carta renúncia recebida em 05/03/2020, emitida
pelo Sr. André Marcos Favero: “Sr. Presidente do Conselho de Administração e Sr. Presidente,
Nos últimos meses tive a honra de participar do Conselho de Administração da Desenvolve SP.
No entanto, em razão de compromissos pessoais assumidos, venho solicitar meu desligamento do
referido colegiado, renunciando ao mandato de Conselheiro. Na oportunidade, reitero meus protestos
de elevada estima e distinta consideração. André Marcos Favero.”. O Sr. Francisco Luna mencionou
a trajetória profissional do Sr. André, e destacou a sua atuação no Governo do Estado na Secretaria
de Desenvolvimento Econômico. Os membros do Conselho registraram a sua valorosa participação
neste colegiado, sempre atuante, e agradeceram a sua dedicação à Instituição durante seu mandato.
(...) Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho declarou encerrada a reunião, solicitando
que fosse lavrada a presente ata que, depois de lida e achada conforme, segue assinada por mim,
Gilmara Brancalion, secretária do Conselho, e pelos Conselheiros de Administração presentes à
reunião: Roberto Brás Matos Macedo, Adailton Cesar da Costa Martins, Eduardo Marson Ferreira,
Francisco Vidal Luna, Lídia Goldenstein, Luciana Leal Coelho e Nelson Antônio de Souza. Certifico
tratar-se de cópia fiel que se mantém no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração,
realizada em 25 de março de 2020, da Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo
S.A. (Ata registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 24 de agosto de 2020,
sob o nº 323.909/20-6).

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 1ª VARA DE
FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Autos nº 0006015-27.2016.8.16.0026 (Projudi) - de Recuperação Judicial
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS CREDORES DAS EMPRESAS RECUPERANDAS
ADMINISTRADORA SCHMIDT S.A, CNPJ nº 75.806.000/0001-82; CERAMINA INDÚSTRIA CERÂMICA E MINERAÇÃO
LTDA, CNPJ nº 75.027.615/0001-00; CL INDÚSTRIA E COMERCIO S/S, CNPJ nº 14.215.861/0001-00; MAUÁ -
ADMINISTRADORA DE BENS S.A, CNPJ nº 14.444.927/0001-25; POMERANIA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PORCELANAS S.A, CNPJ nº 15.057.080/0001-99; PONDEROSA - ADMINISTRACAO INDUSTRIA E COMERCIO
S/A, CNPJ nº 75.028.308/0001-44; PORCELANA SCHMIDT S A, CNPJ nº 85.459.691/0001-49; REFLORITA
REFLORESTAMENTO ITAQUI LTDA, CNPJ nº 75.029.249/0001-29; SCHIMIDT INDÚSTRIA COM. IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇAO LTDA, CNPJ nº 00.844.239/0010-39; SCHMIDT INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LTDA, CNPJ nº 00.844.239/0014-62; SCHMIDT INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ
nº 00.844.239/0001-48; TBW - ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A, CNPJ nº 14.215.907/0001-82 na forma do artigo 36 da
Lei 11.101/2005.
A Exma. Dra. Mariana Gluszcynski Fowler Gusso,MM. Juízada 1.ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba/PR, faz saber que pelo presente edital ficam convocados os credores da recuperação
judicial nº 0006015-27.2016.8.16.0026 em que figura como requerentes Administradora Schmidt S/A; Porcelana Schmidt
S/; Ponderosa -Administração, Indústria e Comércio S/A; Schmidt Indústria, Comércio, Importação e Exportação LTDA.;
Reflorita Reflorestamento Itaqui LTDA; Ceramina Indústria de Cerâmica e Mineração LTDA; Mauá -Administradora de Bens
S/A; CL -Indústria e Comércio S/A; Pomerania -Industria e Comércio de Porcelanas S/A; TBW -Administração de Bens S/A.,
para participarem da Assembleia Geral de Credores a ser realizada por meio virtual, através do sistema de gerenciamento
de assembleias gerais de credores da empresa Assemblex, sendo a 1ª Convocação no dia 27/10/2020 às 13:30horas, o
cadastramento prévio deverão correr até o dia 23 de outubro de 2020,48 horas antes da realização do ato-desconsiderando o
fim de semana, exclusivamente através do e-mail rjschmidt@credibilita.adv.br. Na primeira convocação, a assembleia será
instaurada com a presença de credores titulares de mais de metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor. Ficam
desde já convocados para assembleia em 2ª Convocação, a ser realizada no dia 03/11/2020 às 13:30horas, o cadastramento
prévio deverá ocorrer até o dia 29 de outubro 2020, 48 horas antes da realização do ato-descontado o feriado, exclusivamente
através do e-mail rjschmidt@credibilita.adv.br.
Ordem do dia:
Deliberar acerca do Plano de Recuperação Judicial, nos termos do artigo 35, I, “a” e 36 da Lei 11.101/2005.
O credor que pretenda ser representado na assembleia por mandatário ou representante legal, na forma do art. 37, § 4º, da
Lei 11.101/2005, que entregue à Administradora Judicial, até às 13h30 min do dia 25 de outubro de 2020, ou, ainda, em
segunda convocação, até às 13h30 min do dia 1º de novembro de 2020, todos os documentos que comprovem os poderes
de representação, podendo, nos mesmos prazos, indicar o movimento do processo em que os documentos se encontram.
Caso os trabalhadores sejam representados por sindicato, na forma dos artigos 37, §5º e §6º, I, da Lei 11.101/2005, o sindicato
deverá apresentar, até 10 (dez) dias antes da assembleia, a relação dos associados que pretende representar e o trabalhador,
que esteja afiliado a mais de um sindicato, deverá informar, no prazo de 24 horas antes da assembleia, por qual sindicato
se fará representar, sob pena de não ser representado por nenhum. A entrega da documentação acima descrita; a indicação
do movimento do processo; a entrega da relação dos associados; bem como a informação a ser prestada pelo trabalhador
sobre qual o sindicato que deverá representá-lo, poderão ser feitas: i) de forma física na sede da Administradora Judicial,
CREDIBILITÀ ADMINISTRAÇÕES JUDICIAIS na Avenida Iguaçu, 2820, 10º andar, conj. 1001, Curitiba -PR, ou ii) por meio
do e-mail a ser enviado para rjschimidt@credibilita.adv.br. Os anexos incluídos em cada e-mail não poderão ultrapassar 15
megabytes. Não serão aceitos documentos enviados ou entregues após o prazo legal fixado.
As regras e orientações acerca do ato, assim que designados, estarão disponíveis também no site da administradora judicial:
www.credibilita.adv.br.
A administradora disponibilizará um chat para sanar as dúvidas existentes e eventuais problemas quando da realização do ato.
Diante da situação atual vivida por conta da pandemia de Covid-19, serão disponibilizados nas datas designadas dois pontos de
atendimento presencial, um em Campo Largo e um em Pomerode, para democratizar a participação no ato, facultando a todos
os credores que possuam dificuldade de acesso à internet amplo acesso à votação e ao acompanhamento da assembleia geral
de credores. Anota- se que os pontos de acesso à assembleia e votação serão instalados em Campo Largo (Av. Porcelana,
nº 621, Itaqui) e em localizada em Pomerode/SC (Rua Luiz Abry, n.º 849, Centro), locais onde haverá um telão e um terminal
com acesso à internet possibilitando a votação, que, todavia, somente poderá ser realizada por via eletrônica. Na ocasião, em
atenção às normas sanitárias vigentes será admitido o ingresso de pessoas portando máscaras de proteção, atendendo-se a
distância de isolamento entre os presentes, bem como todas as medidas de higienizaçãonecessidade de imediato andamento
do feito e votação do Plano de Recuperação Judicial apresentado.
As despesas com a convocação e a realização da AGC correrão por conta da empresa recuperanda.
Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não possam alegar ignorância, será o presente edital afixado e
publicado na forma da lei.
DADO E PASSADO nesta Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, do Estado do Paraná, 08 de setembro de 2020.
MARIANA GLUSZCYNSKI FOWLER GUSSO
Juíza de Direito

EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º Público Leilão: 06/08/2020 às 08h55/2º Público Leilão: 08/10/2020 às 14h30

ALEXANDRE TRAVASSOS, leiloeiro oficial – mat. Jucesp n° 951, com escritório à Av. Engenheiro Luís
Carlos Berrini, 105 – 4º Andar - Brooklin Paulista, São Paulo - SP, 04571-010 - Edifício Berrini One, au-
torizado por BANCO INTER S/A, CNPJ sob n° 00.416.968/0001-01, venderá em 1º ou 2º Leilão Público
Extrajudicial, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514/97 e regulamentação complementar com Sistema de
Financiamento Imobiliário, o seguinte imóvel urbano em lote único: Apartamento n° 13, localizado no 1o°
andar do Edificio Côte Rôtie Bloco C, integrante do Condominio Côtes du Rhône, situado naAvenida Vereador
Abel Ferreira, n° 1950, no 33° Subdistrito Alto da Mooca, com a área privativa de 65,272m², nela incluído o
uso privativo de 01 armário n° 03, situado no subsolo, a área comum de 68,590m², nela incluído o direito de
uso indeterminado de 02 vagas de garagem localizadas no subsolo, a área total de 133,862m² e a fração
ideal de 0,5290%, nas coisas de propriedade e uso comuns do condomínio. Imóvel devidamente registrado
sob a matricula nº 120.106 do 7° Oficial de Registro de iImóveis de São Paulo/SP.. Inscrição Municipal n°
053.299.0215-0. 1º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 554.584,84 (Quinhentos e cinquenta e quatro mil,
quinhentos e oitenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos) ; 2º leilão: R$ 313.554,76 (Trezentos
e treze mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e setenta e seis centavos). O arrematante pagará
à vista, o valor da arrematação, 5% de comissão do leiloeiro e arcará com despesas cartoriais, impostos de
transmissão para lavratura e registro de escritura, e com todas as despesas que vencerem a partir da data
de arrematação. O imóvel será entregue no estado em que se encontra. Venda ad corpus. Imóvel ocupado,
desocupação a cargo do arrematante, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Ficam os Fiduciantes: EVAN-
DRO ROCHA LADEIA, CI de nº 04091934120 DETRAN/SP e CPF sob o nº 284.783.748-50 e SOLANGE
HORVATE LADEIA, C.I n° 00753523502 DETRAN/SP e CPF n° 082.372.948-66, intimado(s) da data dos lei-
lões pelo presente edital. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo
2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465/2017, das datas, horários e locais da realização
dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive
ao endereço eletrônico, podendo o(s) fiduciante(s) readquirir(em) o imóvel entregue em garantia fiduciária,
sem concorrência de terceiros, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida,
acrescida dos encargos, despesas e comissão de 5% do Leiloeiro, conforme estabelecido no parágrafo
2º-B do artigo 27, da Lei 9.514/97, ainda que outros interessados já tenham efetuado lances para o
respectivo lote do leilão. Leilão online, os interessados deverão obrigatoriamente, tomar conhecimento do
edital completo através do site www.sold.com.br.

Fundação Zerbini
CNPJ/ME nº 50.644.053/0001-13

Aviso de Licitação
A Fundação Zerbini torna público o processo abaixo, para a Unidade do Instituto do Coração –
InCor-HCFMUSP, a saber: Processo 1783/2020 – P.P. 19/2020 para aquisição de Monitor Multipara-
métrico Montado em Pedestal que será realizado em 08/10/2020 às 09:30 hrs. O edital poderá ser
obtido na íntegra no site: www.zerbini.org.br. São Paulo, 23 de Setembro de 2020.

Marcel Nascimento – p/ Equipe de Apoio

SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES
CLÍNICAS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE MOGI DAS CRUZES

CNPJ Nº 05.473.602/0001-80
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os representantes da categoria econômica de hospitais, clínicas, casas de saúde, laboratórios de pesquisas e análises
clínicas filiadas e não filiadas ao SINDHOSCLAB-MOGI para comparecerem em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a rea-
lizar-se em 29/09/2020, A ASSEMBLEIA OCORRERÁ NA SALA PLATAFORMA ZOOM DO SINDMOGI QUE DISPONIBILIZARÁ
LINK INVITE DE ACESSO REMOTO PARA PARTICIPAÇÃO DOS ASSOCIADOS VIA INTERNET, às 10h00 em 1ª convocação e,
no caso de não haver quórum, a Assembleia será instalada às 10h30, com qualquer número de representantes a fim de tratar da se-
guinte ordem do dia: 1) autorizar o SINDHOSCLAB-MOGI a negociar com o Sindicato Profissional e defender judicialmente os inte-
resses da categoria se suscitado Dissídio Coletivo, inclusive para arguir preliminares processuais nos termos do que garante a Cons-
tituição Federal e legislação vigente, em especial o que dispõe o art. 114, § 2º da CF, podendo delegar a negociação coletiva para a
FEHOESP, mediante autorização da AGE. 2) exame, discussão e votação da Pauta de Reivindicações apresentada pelo SINDICATO
DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO DATA-BASE: 01/09; 3) deliberar sobre a proposta conciliatória da categoria
econômica e autorizar o SINDHOSCLAB-MOGI a instaurar Dissídio Coletivo, se necessário; 4) debater e deliberar sobre a Contribui-
ção Assistencial Patronal a ser estabelecida em caso de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo. É importante a presença do Diretor
ou Titular da Empresa. Credencie seu representante vinculado à categoria com poderes específicos. Atenciosamente.
ÁLVARO OTÁVIO ISAÍAS RODRIGUES - Presidente

SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES
CLÍNICASEDEMAISESTABELECIMENTOSDESERVIÇOSDESAÚDEDESUZANO,CNPJNº05.834.375/0001-70

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os representantes da categoria econômica de hospitais, clínicas, casas de saúde, laboratórios de pesquisas e análises
clínicas filiadas ao SINDSUZANO para comparecerem em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a realizar-se em 30/09/2020, A
ASSEMBLEIA OCORRERÁ NA SALA PLATAFORMA ZOOM DO SINDSUZANO QUE DISPONIBILIZARÁ LINK INVITE DE ACESSO REMOTO
PARA PARTICIPAÇÃO DOS ASSOCIADOS VIA INTERNET, às 13h30 em 1ª convocação e, no caso de não haver quórum, a Assembleia
será instalada às 14h00, com qualquer número de representantes a fim de tratar da seguinte ordem do dia: 1) autorizar o SINDSUZANO
a negociar com o Sindicato Profissional e defender judicialmente os interesses da categoria se suscitado Dissídio Coletivo, inclusive para
arguir preliminares processuais nos termos do que garante a Constituição Federal e legislação vigente, em especial o que dispõe o art.
114, § 2º da CF, podendo delegar a negociação coletiva para a FEHOESP, mediante autorização da AGE. 2) exame, discussão e votação
da Pauta de Reivindicações apresentada pelo SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO DATA-BASE: 01/09; 3)
deliberar sobre a proposta conciliatória da categoria econômica e autorizar o SINDSUZANO a instaurar Dissídio Coletivo, se necessário;
4) debater e deliberar sobre a Contribuição Assistencial Patronal a ser estabelecida em caso de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo.
É importante a presença do Diretor ou Titular da Empresa. Credencie seu representante vinculado à categoria com poderes específicos.
Atenciosamente. ROBERTO MURANAGA - Presidente
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SÉRIE B − CLASSIFICAÇÃO

Equipe gaúcha venceu o CRB na partida de ida, em Caxias do Sul, por 2 a 0

Esportes

Ainda abalado pelo fiasco de
quinta-feira, quando foi goleado
pelo Independiente Del Valle por
5 a 0, o Flamengo volta a campo
hoje pela quarta rodada do Gru-
po A da Libertadores, novamen-
te em terras equatorianas. A par-
tir das 19h15min (de Brasília) en-
frenta o Barcelona de Guayaquil,
com vários desfalques.

Na noite de domingo, o atual
campeão da competição recebeu
os resultados dos testes de coro-
navírus e seis jogadores acusa-
ram positivo para o vírus: Diego
Ribas, Mauricio Isla, Bruno Hen-
rique, Michael, Matheuzinho e
Filipe Luís. Ontem, o atacante
Vitinho também foi incluído na
lista. Todos estão fora do jogo.

O técnico Domenèc Torrent
já não poderia contar com o ata-
cante Gabigol, com lesão na co-

xa, o zagueiro Gustavo Henri-
que, expulso na partida contra o
Independiente Del Valle, o golei-
ro titular Diego Alves, que não
viajou para o Equador por conta
de uma lesão no ombro, Pedro
Rocha, com lesão na coxa es-
querda, e João Lucas, em fase
de recondicionamento físico
após lesão na coxa.

Ontem, o Flamengo convocou
quatro garotos da base para via-
jar ao Equador: Natan, João Lu-
cas, Guilherme Bala e Rodrigo
Muniz. O time deve jogar com
César; Ramon, Léo Pereira, Thu-
ler e Renê; Willian Arão, Ger-
son, Everton Ribeiro e De Arras-
caeta; Lincoln e Pedro. O Fla-
mengo é o vice-líder do Grupo
A, com seis pontos, e o Barcelo-
na ainda não pontuou no Grupo
A após três rodadas.

PLACAR CP

n LIBERTADORES — 4ª rodada,
hoje: Barcelona-EQU x Flamen-
go, Junior Barranquilla x Ind.
Del Valle, Tigre x Bolívar, LDU
x São Paulo, Binacional-PER x
River Plate e Estudiantes de
Mérida x Nacional-URU.
n LIGA DOS CAMPEÕES — Play
offs, jogos únicos, hoje: Krasno-
dar x PAOK, Maccabi Tel Aviv
x Red Bull Salzburg e Slavia
Praga x Midtjylland.
n COPA DO BRASIL — 4ª fase,
hoje: CRB-AL x Juventude e
América-MG x Ponte Preta.
n SÉRIE C — 7ª rodada, domingo:
Ferroviário-CE 0 x 2 Paysandu.
n INGLATERRA — 2ª rodada,
ontem: Aston Villa 1 x 0 Shef-
field United e Wolverhampton
1 x 3 Manchester City.
n ITÁLIA — 1ª rodada, ontem:
Milan 2 x 0 Bologna.
n PORTUGAL — 1ª rodada,
ontem: Portimonense 1 x 1
Paços de Ferreira.
n URUGUAI — 13ª rodada, no do-
mingo: Torque 1 x 0 River Plate.

LIBERTADORES

A Conmebol divulgou nes-
sa segunda-feira data, horá-
rio e local dos dois primeiros
jogos da Seleção Brasileira
nas Eliminatórias Sul-Ameri-
canas para a Copa do Mundo
do Catar em 2022. A equipe
do técnico Tite estreia no dia
9 de outubro, na Neo Química
Arena, em São Paulo, às
21h30 (de Brasília), contra a
Bolívia, e depois joga dia 13,
contra o Peru, em Lima, às
21h15. Como o Brasileirão
não vai parar, os atletas que
atuam no Brasil serão desfal-
que em pelo menos duas ro-
dadas da competição.

O Brasil conseguiu, ontem à
noite, a sua primeira vitória fo-
ra de casa na Série B 2020 ao
derrotar por 1 a 0 o Botafogo,
em Ribeirão Preto (SP), no
fechamento da décima rodada.
Com os pontos ganhos, o Rubro-
Negro de Pelotas chegou a 13 e
ganhou duas posições na tabela,
subindo do 13° para o 11° lugar.

O jogo no estádio Santa Cruz
foi equilibrado e bem movimenta-
do. Na fase final, aos 27 minu-
tos, em um vacilo da defesa ad-
versária, Matheus Oliveira rou-
bou a bola e passou para Danilo
Gomes marcar o gol da vitória.

A 11ª rodada já começa hoje,
com o Cuiabá defendendo a lide-
rança contra o Operário, a par-
tir das 20h, em Ponta Grossa.

Brasil consegue
a1ªvitória fora

n 9h— ESPN Brasil, Liga Chine-
sa: S. Yongchang x Shanghai SIPG
n 14h — ESPN, Copa da Liga
Inglesa: Leyton x Tottenham
n 15h — SporTV, Série A2 Paulis-
ta: São Bento x São Bernardo
n 16h15 — ESPN Brasil, Copa da
Liga Inglesa: Luton x M. United
n 19h — SporTV, futebol, Copa
do Brasil: CRB x Juventude
n 19h15 — Fox Sports, Liberta-
dores: Barcelona de Guayaquil
(Equador) x Flamengo
n 19h15 — Conmebol TV, Liberta-
dores: Tigre x Bolívar e Estudian-
tes de Mérida x Nacional-URU
n 20h — Premiere, futebol,
Série B: Operário-PR x Cuiabá
n 20h — ESPN, WNBA: Connec-
ticut Sun x Las Vegas Aces
n 21h15 — SporTV, Copa do Bra-
sil: América-MG x Ponte Preta
n 21h30 — Fox Sports, Liberta-
dores: Junior Barranquilla x
Independiente Del Valle
n 21h30 — Conmebol TV, Liber-
tadores: LDU x São Paulo e Bi-
nacional-PER x River Plate
n 22h — SporTV 2, NBA: Denver
Nuggets x Los Angeles Lakers
n 22h — ESPN, WNBA: Minne-
sota Lynx x Seattle Storm

ESPORTESNA TV

ARTHUR DALLEGRAVE / JUVENTUDE / CP

Com uma ótima vantagem, o
Juventude faz hoje a partida de
volta da quarta fase da Copa do
Brasil contra o CRB no Rei Pelé,
em Maceió, às 19h. Por ter venci-
do o primeiro confronto no Alfre-
do Jaconi, por 2 a 0, na quinta-
feira, o time alviverde pode até
perder por um gol de diferença
que avançará às oitavas de fi-
nal. Qualquer derrota por dois
gols leva a disputa para os pê-
naltis – não existe mais o gol
qualificado na competição. O téc-
nico Pintado deve manter a mes-

ma escalação do jogo anterior.
Depois da partida, o Juventu-

de não regressará imediatamen-
te para Caxias do Sul, permane-
cendo em Alagoas, pois no sába-
do volta a atuar, desta vez pela
Série B, novamente em Maceió,
quando vai enfrentar o CSA tam-
bém no Rei Pelé, às 16h.

Ainda hoje, no Independên-
cia, em Belo Horizonte, acontece
o jogo de volta entre América-
MG e Ponte Preta, a partir as
21h30min. Na primeira partida,
em Campinas, empate em 2 a 2.

Juventudedefendevantagem
COPA DO BRASIL

Times PG J V GP GC SG

1º} Cuiabá 21 10 6 14 7 7

2º} Paraná 20 10 6 13 7 6

3º} Ponte Preta 18 10 5 15 11 4

4º} Chapecoense 17 8 5 8 3 5

5º} América-MG 17 10 5 9 7 2

6º} Operário-PR 16 10 4 12 8 4

7º} Juventude 16 10 4 14 11 3

8º} Vitória 14 10 3 12 10 2

9º} Náutico 14 10 3 13 12 1

10}CRB-AL 13 9 3 11 10 1

11} Brasil 13 9 3 7 6 1

12} Confiança-SE 11 10 2 9 12 -3

13} Avaí 10 10 3 11 14 -3

14} Figueirense 9 9 2 3 6 -3

15} Cruzeiro 8 10 4 11 12 -1

16} Botafogo-SP 8 10 2 6 10 -4

17} Guarani 8 10 2 8 13 -5

18} Samp. Corrêa 7 8 2 9 10 -1

19} CSA-AL 7 9 2 9 15 -6

20} Oeste-SP 6 10 1 7 17 -10

Fórmula: Os times jogam entre si, em turno e returno.
Critérios de desempate: número de vitórias; saldo;
gols marcados; confronto direto; cartões;

Área de Acesso à Série A

Zona de Rebaixamento para a Série C

Covid-19desfalcaoFlamengo

Estreiada
Seleçãonodia9
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